
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2090839 - RN (2023/0285198-8)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : CERTA CONSTRUCOES CIVIS E INDUSTRIAIS LIMITADA
ADVOGADOS : RODRIGO FONSECA ALVES DE ANDRADE - RN003572

GLEYDSON KLEBER LOPES DE OLIVEIRA - RN003686
AGRAVADO : DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS CONTRA AS 

SECAS
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. DIREITO ADMINISTRATIVO. 
CONTRATO DE OBRA. RESPONSABILIDADE DA 
ADMINISTRAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE NA ORIGEM. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de ação ordinária objetivando receber o 
pagamento relativo à parte de obras contratadas para implementação do 
sistema adutor emergencial de Serra do Santana – Caicó. Na sentença o 
pedido foi julgado improcedente. No Tribunal a quo, a sentença foi 
mantida. Agravo interno interposto contra decisão que conheceu do recurso 
especial para negar-lhe provimento.

II - A decisão agravada está amparada na jurisprudência 
dominante desta Corte, razão pela qual não há porque falar na 
inadmissibilidade do julgamento monocrático. Incidência da Súmula n. 
568/STJ e do art. 932, VIII, do CPC/2015, c/c o art. 255, § 4°, III, do 
RISTJ. Tal orientação não gera prejuízo às partes, porquanto está 
resguardada a possibilidade de interposição do agravo interno objetivando o 
exame da matéria pelo Colegiado competente. Nesse sentido: AgInt no 
REsp n. 1.630.561/MA, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 
julgado em 17/10/2017, DJe 20/10/2017; AgInt no AREsp n. 748.359/RS, 
relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 
7/11/2017, DJe 16/11/2017; AgInt no AREsp n. 947.903/SC, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 24/10/2017, DJe 
30/10/2017; AgInt nos EDcl no REsp n. 1.268.982/PR, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 7/3/2017, DJe 19/4/2017; 
AgInt no REsp n. 1.655.635/SE, relator Ministro Mauro Campbell Marques.

III - Não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 quando o 
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Tribunal a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos 
indispensáveis para o desate da controvérsia, apreciando-a (art. 489 do 
CPC/2015), apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma 
contrária aos interesses da parte, como verificado na hipótese. Também em 
recurso especial, não cabe ao STJ examinar alegação de suposta omissão de 
questão de natureza constitucional, sob pena de usurpação da competência 
do STF: AgInt nos EAREsp n. 731.395/SP, relator Ministro Francisco 
Falcão, Corte Especial, DJe 9/10/2018; AgInt no REsp n. 1.679.519/SE, 
relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 26/4/2018; REsp n. 
1.527.216/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
13/11/2018.

IV - Conforme entendimento pacífico desta Corte, “o julgador 
não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas partes, 
quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão”. A 
prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 confirma a jurisprudência já 
sedimentada pelo Superior Tribunal de Justiça, “sendo dever do julgador 
apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão adotada na 
decisão recorrida”. [EDcl no MS n. 21.315/DF, relatora Ministra Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, 
julgado em 8/6/2016, DJe 15/6/2016.]

V - A respeito da questão em específico, a Corte de origem 
apreciou a alegação apontando que não houve comprovação da alegada 
segunda obra realizada. Descaracterizada a alegada omissão, tem-se de rigor 
o afastamento da suposta violação do art. 1.022 do CPC/2015, conforme 
pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça: AgInt no AREsp n. 
941.782/PR, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/09/2020, DJe 24/09/2020. AgInt no 
REsp 1385196/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 31/08/2020, DJe 10/09/2020. Nesse panorama, a oposição dos 
embargos declaratórios caracterizou, tão somente, a irresignação do 
embargante diante de decisão contrária a seus interesses, o que não viabiliza 
o referido recurso.

VI - Agravo interno improvido.

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 20/02/2024 a 26/02/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Afrânio 
Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
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                    Brasília, 26 de fevereiro de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : CERTA CONSTRUCOES CIVIS E INDUSTRIAIS LIMITADA
ADVOGADOS : RODRIGO FONSECA ALVES DE ANDRADE - RN003572

GLEYDSON KLEBER LOPES DE OLIVEIRA - RN003686
AGRAVADO : DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS CONTRA AS 

SECAS
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. DIREITO ADMINISTRATIVO. 
CONTRATO DE OBRA. RESPONSABILIDADE DA 
ADMINISTRAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE NA ORIGEM. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de ação ordinária objetivando receber o 
pagamento relativo à parte de obras contratadas para implementação do 
sistema adutor emergencial de Serra do Santana – Caicó. Na sentença o 
pedido foi julgado improcedente. No Tribunal a quo, a sentença foi 
mantida. Agravo interno interposto contra decisão que conheceu do recurso 
especial para negar-lhe provimento.

II - A decisão agravada está amparada na jurisprudência 
dominante desta Corte, razão pela qual não há porque falar na 
inadmissibilidade do julgamento monocrático. Incidência da Súmula n. 
568/STJ e do art. 932, VIII, do CPC/2015, c/c o art. 255, § 4°, III, do 
RISTJ. Tal orientação não gera prejuízo às partes, porquanto está 
resguardada a possibilidade de interposição do agravo interno objetivando o 
exame da matéria pelo Colegiado competente. Nesse sentido: AgInt no 
REsp n. 1.630.561/MA, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 
julgado em 17/10/2017, DJe 20/10/2017; AgInt no AREsp n. 748.359/RS, 
relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 
7/11/2017, DJe 16/11/2017; AgInt no AREsp n. 947.903/SC, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 24/10/2017, DJe 
30/10/2017; AgInt nos EDcl no REsp n. 1.268.982/PR, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 7/3/2017, DJe 19/4/2017; 
AgInt no REsp n. 1.655.635/SE, relator Ministro Mauro Campbell Marques.

III - Não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 quando o 
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Tribunal a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos 
indispensáveis para o desate da controvérsia, apreciando-a (art. 489 do 
CPC/2015), apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma 
contrária aos interesses da parte, como verificado na hipótese. Também em 
recurso especial, não cabe ao STJ examinar alegação de suposta omissão de 
questão de natureza constitucional, sob pena de usurpação da competência 
do STF: AgInt nos EAREsp n. 731.395/SP, relator Ministro Francisco 
Falcão, Corte Especial, DJe 9/10/2018; AgInt no REsp n. 1.679.519/SE, 
relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 26/4/2018; REsp n. 
1.527.216/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
13/11/2018.

IV - Conforme entendimento pacífico desta Corte, “o julgador 
não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas partes, 
quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão”. A 
prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 confirma a jurisprudência já 
sedimentada pelo Superior Tribunal de Justiça, “sendo dever do julgador 
apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão adotada na 
decisão recorrida”. [EDcl no MS n. 21.315/DF, relatora Ministra Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, 
julgado em 8/6/2016, DJe 15/6/2016.]

V - A respeito da questão em específico, a Corte de origem 
apreciou a alegação apontando que não houve comprovação da alegada 
segunda obra realizada. Descaracterizada a alegada omissão, tem-se de rigor 
o afastamento da suposta violação do art. 1.022 do CPC/2015, conforme 
pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça: AgInt no AREsp n. 
941.782/PR, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/09/2020, DJe 24/09/2020. AgInt no 
REsp 1385196/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 31/08/2020, DJe 10/09/2020. Nesse panorama, a oposição dos 
embargos declaratórios caracterizou, tão somente, a irresignação do 
embargante diante de decisão contrária a seus interesses, o que não viabiliza 
o referido recurso.

VI - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

 

Na origem, trata-se de ação ordinária objetivando receber o pagamento 

relativo à parte de obras contratadas para implementação do sistema adutor emergencial 
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de Serra do Santana –  Caicó. Na sentença o pedido foi julgado improcedente. No 

Tribunal a quo, a sentença foi mantida.

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que conheceu do recurso 

especial para negar-lhe provimento.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com esteio no 

art. 255, § 4º, II, do RISTJ, conheço do recurso especial de CERTA CONSTRUÇÕES 

CIVIS E INDUSTRIAIS LTDA. para negar-lhe provimento, e com esteio no art. 255, § 

4º, III, do RISTJ, conheço do recurso especial de DEPARTAMENTO NACIONAL DE 

OBRAS CONTRA AS SECAS - DNOCS para dar-lhe provimento, determinando a 

remessa dos autos ao Tribunal de origem para que sejam fixados os honorários 

advocatícios na forma do art. 85, §§ 2º e 3º, do CPC/2015."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

 
03. A decisão monocrática atacada extrapola expressamente as hipóteses legais da 

competência do Relator para negar provimento ao Recurso Especial, uma vez que o fez sem 
que houvesse contrariedade a súmula, acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal ou 
pelo Superior Tribunal de Justiça em julgamento de recursos repetitivos; ou entendimento 
firmado em incidente de resolução de demandas repetitivas ou de assunção de competência, 
nos termos do art. 932 do Código de Processo Civil.

04. Ademais, é necessário frisar, ante o ônus de impugnação específica, que o 
fundamento utilizado pelo Excelentíssimo Relator para negar provimento, qual seja, o de 
que o tribunal de origem teria se pronunciado sobre o erro de fato, considerando a 
inexistência de duas obras, não merece prosperar, pois há flagrante erro de fato em negar a 
existência dos dois itens de inversor de frequência e painel de automação, sendo previstas 
duas estações de bombeamento nos serviços do sistema adutor de Serra do Santana –Caicó, 
no Estado do Rio Grande do Norte. E a execução de dois sistemas de bombeamento, com 
duplicidade de todos os bens vinculados às estações de bombeamento.

[...]
06. O Tribunal local não apreciou as violações levantada em sede de embargos, se 

limitando a declarar que inexiste omissão no julgado, o que manteve a referida omissão e 
flagrante erro. No mesmo sentido, a decisão monocrática do Excelentíssimo Relator, ao 
reproduzir o acórdão, sem se pronunciar sobre as ofensas ao Código de processo Civil 
Brasileiro em seu art. 1.022 e incisos subsequentes.

07. Nesse sentido, resta configurando inclusive o prequestionamento da matéria em 
face do disposto no art. 1.025 do CPC, cujo teor é claro ao consignar que, as matérias 
suscitadas para fins de prequestionamento em sede de embargos de declaração, ainda que o 
julgamento do referido recurso importe em inadmissão ou rejeição, são consideradas 
incluídas no acórdão recorrido.

[...]
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08. Assim, o que se pretende não é a revisão dos fatos, mas o reconhecimento de que 
a decisão que os ignorou afronta os dispositivos legais em apreço. Mormente quando a 
omissão e o flagrante erro foram suscitados nos embargos de declaração.

 

É o relatório.

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A decisão agravada está amparada na jurisprudência dominante desta Corte, 

razão pela qual não há porque falar na inadmissibilidade do julgamento monocrático. 

Incidência da Súmula n. 568/STJ e do art. 932, VIII, do CPC/2015, c/c o art. 255, § 4°, 

III, do RISTJ.

Tal orientação não gera prejuízo às partes, porquanto está resguardada a 

possibilidade de interposição do agravo interno objetivando o exame da matéria pelo 

Colegiado competente. Nesse sentido: AgInt no REsp n. 1.630.561/MA, relator Ministro 

Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 17/10/2017, DJe 20/10/2017; AgInt no 

AREsp n. 748.359/RS, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado 

em 7/11/2017, DJe 16/11/2017; AgInt no AREsp n. 947.903/SC, relator Ministro 

Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 24/10/2017, DJe 30/10/2017; AgInt nos 

EDcl no REsp n. 1.268.982/PR, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 

julgado em 7/3/2017, DJe 19/4/2017; AgInt no REsp n. 1.655.635/SE, relator Ministro 

Mauro Campbell Marques.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 quando o Tribunal a quo se 

manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o desate da 

controvérsia, apreciando-a (art. 489 do CPC/2015), apontando as razões de seu 

Documento eletrônico VDA39789418 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Francisco Falcão   Assinado em: 01/02/2024 17:45:27
Código de Controle do Documento: c8c5e305-bfbd-4892-ad4f-e707fdd2381b



convencimento, ainda que de forma contrária aos interesses da parte, como verificado na 

hipótese. Também em recurso especial, não cabe ao STJ examinar alegação de suposta 

omissão de questão de natureza constitucional, sob pena de usurpação da competência do 

STF: AgInt nos EAREsp n. 731.395/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Corte 

Especial, DJe 9/10/2018; AgInt no REsp n. 1.679.519/SE, relator Ministro Sérgio 

Kukina, Primeira Turma, DJe 26/4/2018; REsp n. 1.527.216/SP, relator Ministro Herman 

Benjamin, Segunda Turma, DJe 13/11/2018. 

Conforme entendimento pacífico desta Corte, “o julgador não está obrigado a 

responder a todas as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo 

suficiente para proferir a decisão”. A prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 

confirma a jurisprudência já sedimentada pelo Superior Tribunal de Justiça, “sendo dever 

do julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão adotada na 

decisão recorrida”. [EDcl no MS n. 21.315/DF, relatora Ministra Diva Malerbi 

(Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, julgado em 8/6/2016, DJe 

15/6/2016.]

A respeito da questão em específico, a Corte de origem apreciou a alegação 

apontando que não houve comprovação da alegada segunda obra realizada (fl. 4.951):

 
De acordo com o acervo probatório anexado aos autos, notadamente o relatório de 

auditoria elaborado pela Controladoria Geral da União, os valores foram devidamente 
pagos, e que a parcela cobrada pela parte recorrente se refere aos subitens 6.39 e 8.39, 
cotados em duplicidade com os itens 6.42 e 8.42, havendo identidade na descrição na tabela 
orçamentária e nos valores de cotação, sendo incontroverso que houve cotação dos mesmos 
insumos na planilha de custos. Portanto, configurada a repetição de itens já contemplados, 
escorreita a decisão administrativa que concluiu pela glosa dos referidos itens,

Apesar de o recorrente afirmar que o pagamento é devido, não há prova nos autos de 
que o serviço foi executado em duplicidade, a justificar o pagamento requerido. O 
argumento da demandante de que o valor cobrado foi cotado no procedimento licitatório de 
acordo com a previsão do edital, não tem o condão de assegurar o seu pagamento, visto que 
ficou comprovado que o item foi repetido na descrição na tabela orçamentária e nos valores 
de cotação, sendo inequívoco que houve a duplicidade na planilha de custos apresentada 
pela empresa recorrente.

Conforme concluiu a magistrada sentenciante, "ainda que a falha no procedimento de 
contração não tenha partido da empresa, que orçou os preços unitários de acordo com a 
planilha base do DNOCS, é descabido o pagamento por serviços que foram previstos em 
duplicidade e que, portanto, não foram arcados pela contratada".
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Descaracterizada a alegada omissão, tem-se de rigor o afastamento da suposta 

violação do art. 1.022 do CPC/2015, conforme pacífica jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça:

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. 
INOCORRÊNCIA DE AFRONTA AO ART. 535 DO CPC/1973. PREENCHIMENTO 
DOS REQUISITOS DA PRISÃO PREVENTIVA. ERRO JUDICIÁRIO NÃO 
CARACTERIZADO. POSTERIOR ABSOLVIÇÃO POR AUSÊNCIA DE PROVAS. 
DANOS MORAIS NÃO CONFIGURADOS. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. AGRAVO INTERNO DO PARTICULAR A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões 
publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele prevista, com as interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça (Enunciado Administrativo 2).

2. Referente ao art. 535, II do CPC/1973, inexiste a violação apontada. O Tribunal de 
origem apreciou fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o acórdão recorrido de 
qualquer omissão, contradição ou obscuridade. Observe-se, ademais, que julgamento 
diverso do pretendido, como na espécie, não implica ofensa à norma ora invocada.

(...)
4. Agravo Interno do Particular a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 941.782/PR, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/09/2020, DJe 24/09/2020.)
 
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. SERVIDORES, ANUÊNIOS. BASE DE 
CÁLCULO REAJUSTADA PELO ÍNDICE 28,86%. RECONHECIMENTO PELA 
CORTE DE ORIGEM. ÔNUS DE SUCUMBÊNCIA - SÚMULA 7 DO STJ.

1. Inexiste contrariedade ao art. 535, II, do CPC/1973, quando a Corte local decide 
fundamentadamente todas as questões postas ao seu exame. Ademais, não se deve confundir 
decisão contrária aos interesses da parte com ausência de prestação jurisdicional.

(...)
6. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.385.196/PR,, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 

julgado em 31/8/2020, DJe 10/9/2020.)

 

Nesse panorama, a oposição dos embargos declaratórios caracterizou, tão 

somente, a irresignação do embargante diante de decisão contrária a seus interesses, o que 

não viabiliza o referido recurso.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.090.839 / RN
Número Registro: 2023/0285198-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08087928420194058400 8087928420194058400

Sessão Virtual de 20/02/2024 a 26/02/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS CONTRA AS SECAS
RECORRIDO : CERTA CONSTRUCOES CIVIS E INDUSTRIAIS LIMITADA
ADVOGADOS : RODRIGO FONSECA ALVES DE ANDRADE - RN003572

GLEYDSON KLEBER LOPES DE OLIVEIRA - RN003686
AGRAVANTE : CERTA CONSTRUCOES CIVIS E INDUSTRIAIS LIMITADA
ADVOGADOS : RODRIGO FONSECA ALVES DE ANDRADE - RN003572

GLEYDSON KLEBER LOPES DE OLIVEIRA - RN003686
AGRAVADO : DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS CONTRA AS SECAS

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CERTA CONSTRUCOES CIVIS E INDUSTRIAIS LIMITADA
ADVOGADOS : RODRIGO FONSECA ALVES DE ANDRADE - RN003572

GLEYDSON KLEBER LOPES DE OLIVEIRA - RN003686
AGRAVADO : DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS CONTRA AS SECAS

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Afrânio Vilela votaram com o
Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 27 de fevereiro de 2024
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